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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. BUSCA DOMICILIAR. 
PRÉVIA APREENSÃO DE ENTORPECENTES. INDICAÇÃO PELO 
CORRÉU DO ENDEREÇO INCURSIONADO. JUSTA CAUSA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista 
pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 
disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo 
Penal.
2. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de que 
"não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal ou veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
3. Na hipótese, as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a 
fundada suspeita a permitir a busca pessoal e veicular, haja vista que os 
policiais militares estavam em patrulhamento quando se depararam com 
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o veículo, momento em que ao avistar a viatura "o motorista, entrou em 
pânico, sem razão aparente (fundada suspeita), fato que despertou a 
curiosidade dos agentes policiais, motivando a abordagem que 
culminou com a apreensão do entorpecente" (e-STJ fl. 28).
4. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
5. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
6. No presente caso, a Corte local consignou que o contexto fático seria 
apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes de polícia, eis 
que devidamente motivado pela prévia apreensão de entorpecente na 
posse da paciente e pela indicação, pelo corréu, do endereço onde 
haveria mais drogas armazenadas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E 
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista 
pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte consigo 
arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
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"não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização 
de busca pessoal ou veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
3. Na hipótese, as circunstâncias prévias à abordagem justificavam a 
fundada suspeita a permitir a busca pessoal e veicular, haja vista que os 
policiais militares estavam em patrulhamento quando se depararam com 
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o veículo, momento em que ao avistar a viatura "o motorista, entrou em 
pânico, sem razão aparente (fundada suspeita), fato que despertou a 
curiosidade dos agentes policiais, motivando a abordagem que 
culminou com a apreensão do entorpecente" (e-STJ fl. 28).
4. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
5. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito em 
questão.
6. No presente caso, a Corte local consignou que o contexto fático seria 
apto a legitimar a busca domiciliar realizada pelos agentes de polícia, eis 
que devidamente motivado pela prévia apreensão de entorpecente na 
posse da paciente e pela indicação, pelo corréu, do endereço onde 
haveria mais drogas armazenadas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIANE APARECIDA DA 

SILVA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a nulidade das provas porquanto decorrentes 

de busca pessoal e veicular ilegais, em razão da ausência de fundada suspeita para a 

abordagem policial, e do ingresso na residência da suspeita sem mandado judicial e sem o 

consentimento dos moradores, o que caracterizaria invasão de domicílio. 

Nesse sentido, argumenta que o nervosismo, por si só, não seria fundamento 

suficiente para autorizar a busca pessoal.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 
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consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.

Conforme explicitado anteriormente, a busca pessoal é regida pelo art. 244, do 

Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 

abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo 

de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

Somado a isso, Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para 

fins de habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 

mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime (AgRg no 

RHC n. 180.748/SP, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente jurisprudência 

no sentido de que: não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 

busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 

anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 

Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 

reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um agente 

do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos 

suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas 

pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício 

da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 

854.674/AL, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 

25/10/2023).

No caso dos autos, colhe-se da sentença penal condenatória (e-STJ fls. 49/50):

Afasto a preliminar arguida concernente à busca pessoal.
Sabidamente o C. STJ, no julgamento do HC 598.051, considerou que, para a 
realização de busca pessoal é necessário que a fundada suspeita a que se 
refere o artigo 244 do Código de Processo Penal seja descrita de modo 
objetivo e justificada por indícios de que o indivíduo esteja na posse de 
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drogas, armas ou outros objetos ilícitos, evidenciando-se a urgência para a 
diligência.
Anoto, contrariamente ao alegado, a presença de justa causa para a 
abordagem e busca pessoal, segundo motivação exposta pelos policiais, 
conforme constou no auto de prisão em flagrante (f.4/5), depoimentos (f. 6/9) 
e boletim de ocorrência (f. 12/19), ao que se soma os relatos feitos em Juízo.
Em todos os registros colhe-se dos policiais responsáveis pela prisão que a 
abordagem se deu devido a uma "reação de susto demonstrando grande 
nervosismo", sem qualquer indício que a ação policial tenha sido orientado 
por critérios outros, notadamente que tragam como pano de fundo o que se 
denomina de "perfilamento racial" com abordagem motivada unicamente por 
fatores subjetivos da cor da pele, da classe social, do local da residência e 
das vestimentas, estando concretamente assentada, pelo que não pode ser 
reduzida a mero tirocínio.
Vai ao encontro do relato dos policiais o próprio relato do réu JOHNATAN 
de que por ocasião da abordagem "desligou os aparelhos e pediu para a 
mulher guardá-los", o que foi confirmado por MARIANE.
Admitir contrariamente, sem qualquer comprovação, importaria em 
comprometer a atuação de agentes estatais incumbidos da segurança pública, 
sujeitando-os à desconfiança e suspeição sem causa e motivação 
demonstradas.

 

No julgamento da apelação interposta pela defesa, a Corte loca afastou a 

alegada nulidade da abordagem policial, sob a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 26/28):

A questão preliminar, que tem estribo em tese vencedora no Superior 
Tribunal de Justiça, fica superada por superveniente orientação do Supremo 
Tribunal Federal sobre a matéria, em que cassou a decisão em que se funda a 
matéria de ordem prejudicial, restaurando v. acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado do Mato Grosso do Sul e restabelecendo a prisão preventiva do réu 
(RE 1447374/MS).
Nessa linha, restabeleceu-se tese há muito sedimentada de que se admite 
violabilidade de domicílio, sendo tal lícita, sem o consentimento do morador, 
quando houver hipótese de flagrante delito, desastre, ordem judicial ou a 
necessidade de prestar socorro, durante o período diurno e, no período 
noturno, quando houver flagrante delito, desastre e a necessidade de prestar 
socorro.
Anota-se que a recentíssima decisão da Suprema Corte destaca que o 
Superior Tribunal de Justiça, na questão em debate, foi muito além do limite 
estabelecido pelo próprio Guardião Maior da Constituição Federal no Tema 
nº 280 em sede de repercussão geral, não atuando, nesse ponto, com acerto, 
porquanto indevidamente acrescentou requisitos inovadores e inexistentes no 
inciso XI, do art. 5º, da Carta da República, desrespeitando os parâmetros 
definidos pelo próprio Supremo Tribunal Federal.
Destarte, o precedente do Tribunal da Cidadania em que se estriba o recurso 
ordinário, em sede preliminar, não merece prosperar, uma vez que decotado 
pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecida uma indevida inovação em 
matéria constitucional ao se exigir diligência investigatória prévia à denúncia 
anônima ou à fundada suspeita do agente público à luz do comportamento do 
réu incomum diante da aproximação policial.
Em suma, quando o Supremo Tribunal Federal define o alcance da proteção 
inserta no art. 5º, inciso IX, da Constituição Federal, faz com efeitos erga 
omnes e vinculante, de sorte que os agentes estatais norteiam suas investidas 
com estribo em elementos probatórios mínimos acerca do flagrante, ou seja, 
fulcrado em fundadas razões e não numa certeza da ocorrência do crime, 
máxime em se cuidando de crime permanente. No ponto, a mercancia é crime 
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permanente e, nessa esteira, mesmo que arrimada em delação apócrifa, a 
busca domiciliar não tipifica uma ofensa ao art. 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal.
[...]
Neste cenário, os irmanados, no dia 09 de dezembro de 2022, por volta de 
23h40min, transportavam, no citado veículo, 07 kits de droga, totalizando 146 
doses de cocaína, quando por obra do acaso cruzaram o caminho de 
servidores públicos em patrulha. JOHNATAN, o motorista, entrou em 
pânico, sem razão aparente (fundada suspeita), fato que despertou a 
curiosidade dos agentes policiais, motivando a abordagem que culminou 
com a apreensão do entorpecente listado sob o banco da passageira, 
MARIANE, além de pequeno numerário em dinheiro (R$ 23,00).
Uma varredura policial no sítio dos fatos, evoluída para uma busca pessoal 
nos abordados, localizou dois aparelhos de telefone celular dentro da blusa 
de MARIANE, próximos aos seus seios. Após a solicitação do número de 
IMEI dos aparelhos, JOHNATAN recusou-se a dar a informação e ofereceu 
aos policiais o veículo como propina para desistência da diligência e 
liberação do flagrante delito, o que foi prontamente recusado pelos servidores 
públicos, que requisitaram apoio.

 

Com efeito, conforme destacado pela Corte local, verifica-se que as 
circunstâncias prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita a permitir a busca 
pessoal e veicular, haja vista que os policiais militares estavam em patrulhamento quando 
se depararam com o veículo, momento em que ao avistar a viatura "o motorista, entrou 
em pânico, sem razão aparente (fundada suspeita), fato que despertou a curiosidade dos 
agentes policiais, motivando a abordagem que culminou com a apreensão do 
entorpecente" (e-STJ fl. 28).

Ato contínuo, teriam sido localizados (e-STJ fls. 28/29):
[...] dois aparelhos de telefone celular dentro da blusa de MARIANE, 
próximos aos seus seios. Após a solicitação do número de IMEI dos 
aparelhos, JOHNATAN recusou-se a dar a informação e ofereceu aos 
policiais o veículo como propina para desistência da diligência e liberação do 
flagrante delito, o que foi prontamente recusado pelos servidores públicos, 
que requisitaram apoio.
Outras viaturas desembarcaram no local e, na oportunidade, JOHNATAN 
indicou o endereço em que mais droga estava armazenada, sendo preparada 
para distribuição em biqueiras, circunstância que desdobrou a diligência 
policial, motivando uma nova varredura no imóvel indicado (Rua Severino 
José da Silva, nº 148, Jardim Minda). No local, num dos cômodos, apreendeu-
se exorbitante quantidade de droga, próximo de 55kg, iguais às transportadas 
pelos corréus, além de 15 kg de hidroxicarbonato de Magnésio, substância 
utilizada para preparação de entorpecente, embalagens tubos vazios, 
máquina seladora de mesa, seladora portátil, balanças de precisão e dois 
cadernos com anotações da contabilidade do narcotráfico estruturado. Ao 
final da diligência, o réu JOHNATAN admitiu parcialmente os fatos e 
inocentou MARIANE
 

Ora, A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, ao 

contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina punição a 
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criminosos e o dever do Estado de zelar pela segurança pública. O policiamento 

preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a 

segurança pública, é dever constitucional (RHC n. 229.514 AgR, Relator(a): GILMAR 

MENDES, Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO, DJe-

s/n DIVULG 20/10/2023, PUBLIC 23/10/2023).

Nesse panorama, a atuação policial decorreu de todo o contexto fático 

suficientemente narrado pelas instâncias ordinárias, motivo pelo qual não há ilegalidade 

flagrante a coartar nesse aspecto.

No mesmo sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REINCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada pelos próprios fundamentos.
II - Na hipótese dos autos, a busca pessoal e veicular teve como pressuposto a 
atitude suspeita do paciente na condução do veículo, pois teria reagido de 
forma estranha ao visualizar os policiais, com notório nervosismo, razão pela 
qual recebeu ordem de parada dos agentes públicos, situação que revela 
fundadas suspeitas para a medida, que culminou com a apreensão de 6 tijolos 
de maconha com peso aproximado de 5.100 gramas.
III- O depoimento policial merece credibilidade em virtude da fé pública 
inerente ao exercício da função estatal, só podendo ser relativizado diante da 
existência de indícios que apontem para a incriminação injustificada de 
investigados por motivos pessoais.
Precedentes.
IV - O decreto preventivo está suficientemente motivado na garantia da ordem 
pública, haja vista a reincidência específica do agente.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.077/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a qual se 
equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma 
proibida, coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de 
falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou 
objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do art. 
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240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por si sós 
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte 
não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP 
(RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais 
reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, 
haverá sério comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 854.674/AL, Relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 25/10/2023).
4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem verificou a 
constatação de fundadas razões suficientes que permitissem aos agentes a 
revista pessoal, uma vez que se calcou em elementos concretos, tendo em vista 
que a acusada, quando da percepção da presença policial, praticou condutas 
suspeitas, como, por exemplo, demonstrou nervosismo, além de estar com o 
codenunciado, o qual já era conhecido pelo tráfico de drogas na região.
5. Com efeito, conforme destacado pela Corte local, soberana na análise dos 
fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório produzido na 
origem, e que não pode ser revisto no presente recurso, em razão da Súmula 
7/STJ, a presença de justa causa para a ação dos policiais, posto que a 
revista pessoal da acusada se calcou em elementos concretos.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 

Para se alterar a dinâmica dos fatos apresentados pela Corte local, seria 
necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é sabidamente inviável na 
via eleita.

Ao ensejo, Verificada justa causa para a realização da abordagem policial, 
tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, alcançar 
conclusão em sentido diverso demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 
incabível na via do habeas corpus (HC n. 230232 AgR, Relator ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 
6/10/2023,  PUBLIC 9/10/2023).

Sobre a busca domiciliar, tem-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, 
fixou a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
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justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 
e de nulidade dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 
a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É 
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
em questão.

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 
demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 
proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de 
pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada 
residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser 
eventualmente violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda 
maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco 
da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a 
dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao 
tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta 
desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de 
tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 
de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 
ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 
do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 
seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 
privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 
necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 
direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 
objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 
devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que 
se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador restou 
livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de 
forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação de 
flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê 
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acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca 
efetuada resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de inteligência 
prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a 
gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, 
denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade 
e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a 
prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do 
texto constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 
narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 
respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 
em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 
se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 
prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 
ilícito de drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 
avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 
Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

No presente caso, conforme trecho anteriormente transcrito, a Corte 
local, consignou que o contexto fático seria apto a legitimar a busca domiciliar 
realizada pelos agentes de polícia, eis que devidamente motivado pela prévia 
apreensão de entorpecente na posse da paciente e pela indicação, pelo corréu 
Johnatan, do endereço onde haveria mais drogas armazenadas.

Desse modo, diversamente da alegação defensiva, tem-se concretamente 
demonstrada a existência de justa causa para a diligência, mostrando-se irrelevante a 
ausência de mandado judicial ou de autorização do proprietário do domicílio. Destarte, 
não há se falar em nulidade da busca domiciliar.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. BUSCA DOMICILIAR. PRISÃO EM FLAGRANTE DO 
CORRÉU. JUSTA CAUSA PRESENTE. 2. CONSENTIMENTO DA 
GENITORA. AUSÊNCIA DE ILICITUDE. 3. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Verifica-se a existência de fundadas razões para o ingresso no domicílio do 
paciente, sem o respectivo mandado judicial, eis que devidamente motivado 
pela prévia apreensão de relevante quantidade de entorpecente na posse do 
corréu, o qual informou aos agentes públicos que na residência do seu sócio, 
ora paciente, haveria mais drogas.
- Nesse contexto, a partir da análise sistêmica do contexto fático anterior à 
medida invasiva, reafirmo que havia circunstâncias objetivas, concretas e 
idôneas que indicavam a ocorrência da prática delitiva no local, aptas a 
legitimar a diligência, haja vista a prévia apreensão de expressiva quantidade 
de entorpecente em posse do corréu, bem como a informação de que na 
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residência do paciente haveria mais ilícitos.
2. Ainda que assim não fosse, consta dos autos que "a mãe do apelante 
franqueou o acesso dos oficiais, abrindo o portão após verificar as câmeras 
de segurança" (e-STJ fl. 3376), situação que, de igual sorte, afasta a aventada 
violação de domicílio. Nesse sentido, reitero que, "ainda que haja 
controvérsias a respeito da autorização do réu para que os agentes estatais 
adentrassem no imóvel, a análise da matéria demandaria revolvimento 
aprofundado de provas, inviável na via estreita do habeas corpus." (AgRg no 
HC n. 796.305/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).
- "Tendo o acórdão ora impugnado asseverado que a mãe do paciente 
autorizou a entrada na residência e não constando nestes autos qualquer 
depoimento em sentido contrário, não há ilegalidade a ser sanada, posto que 
a hipótese não se enquadra entre aquelas descritas no HC n. 598.051/SP, não 
havendo falar em nulidade, pela inexistência de entrada forçada" (AgRg no 
HC n. 777.971/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 859.876/PR, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. BUSCA PESSOAL. PRESENÇA DE FUNDADAS SUSPEITAS. 
BUSCA DOMICILIAR. APREENSÃO DE ENTORPECENTES NA POSSE DO 
RÉU. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal 
poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de 
prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito.
2. Esta Corte já se manifestou reiteradas vezes que "há uma necessária 
referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim 
de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 
exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente 
sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de 
arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal" 
(HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022).
3. No presente caso, houve anterior busca pessoal decorrente de atitude 
suspeita do acusado que estava sozinho de madrugada em frente a sua casa e 
tentou entrar na residência com a aproximação da viatura, seguida de 
apreensão de drogas em sua posse e em local muito próximo a sua residência 
com a indicação, pelo próprio réu, de que guardava mais drogas no seu 
interior, o que motivou e justificou a posterior busca domiciliar.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.131.320/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.
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Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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